
xvSF*rr**o"""

XV CIMEIRA DE CHEFES DE ESTADO E DE
GOVERNO

v cotrenÉncrA TBERoAMERTcANA DE
MrNrsrRos nrspolr¡sÁvrrs ol

SEGURAN9A SOCIAL

Segovia (España)
8 - 9 S e t e m b r o 2 0 0 5



*l
IBERO-AMERICANA D E MINIS TROS
MAXIMOS DA SEGUR4NCA SOCIAL

DOCUMENTO FINAI

Que d€sde a realizagáo da pnmeira Cimeira Ibero Americana de Cbefes de
Etado e de Goveño, os Min¡iros e os Respo¡sáveis Máxinos da
Segura¡qa Social da lbero-América lém efectuado reunióes pdódicas, nas
quais sao abordadas e discutidas as principais qu€stoes que, em cada
mome¡to, se mosiram relevmtes pd¿ se avangú no cmi¡ho do
des€nvolvime¡to dos sistemas de prot4gao vigeDles em cada um dos

Qu€, em resultado dest6 r@nióes, seo de destacar 5 Declamgóes Finais d6
mesmaq o¡de, em diversas ocasjó€s, foran apresdtadas 6 linhas
prosramáticas. os principios e os objectivos básicos que l¡foman os
sislemas da Seguranga Social na lbero-A¡érica. como meio fundamental
para garantir a coesao social e o desenvolvimenio equilibrado da sociedade
ibero-a¡nericana. Entre estas Declaragdes é de rcalgar o Acaftla sobrc d
Sesutunc¿ Social a Iberc-Anérica (Madnd, t992), o "Acordo sab,e.)
ta¡a do Cód¡so lbero anei.ano da Sesurunca Socidl (Madrid 1995), a
''Dehruano sobrc Seeutunad Sacial e Prctecaaa Social dos nabalha.lo/es
ñ¡gan¡es nd lberc-An¿ticd " (Valencia 2002) e o 'Conunico¡lo Final ' da
lV Conferéncla (Aljcante 2003).

Que as suce$ivas Confer¿ncias lbero americanas de Minisrros e
Responsáveis Máxiños da Seglran9a Social dese¡cadam inporlantes
iniciativas que, impulsio¡adas lelas Cimeiras dos Chefes de Estado e de
covemo, se traduzi¡am em instrume¡tos de seNigo e apojo dos sislemas da
Segur¿nqa Social na regiáo, como sao o caso do Códiqo lbero-oneicaha

V 'oNFERÉNCIA
RESPoNSÁVEIS

Reunidos em Sesóvia (Es!anha), nos dlas 8 e 9
e Responsáveis Máximos da Segura¡9a Social

C O N S I D E R A N D O :

de Sel€mbro de 2005, os Ministms
da lb€ro-Alnérica, subscritores do
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da Seguranca Socía\" , .tjo texto definitivo foi aprovado na lI ConfbÉ¡cir,
celebrada em Madrid em t99s, o Banco de lhfomdaaa .las Sineñas .td
Seguronqa So.¡al lberc-anericahos @1SS1) 

", iniciativa aprovada ro
decoÍer da I ConfeÉncia que teve lugar em Madid no ano de 1992 e que
presentemeúe já atingiu a quarta edigao actualizada (2004), bem como os
In$rumentos bilaterais sobrc Seguranga Social subscritos por ocasiao da III
Conferéncia em Valéncia. em 2002-

Que n6 Conferéncias rcalizádas até ¿ !resente data, a lgualdad€ de
tralamento, a manlrte¡9áo e a consolidaqeo dos direitos adquindos ou em
vias de aquisigAo dos trabalhadores migm¡tes. tém constituido uma
constante preocupagAo por larte dos dlferentes p¡íses da Comn¡idade lbero-

Desta forma, o "Acalda sabrc a Seguranqa Socidl na lbero'Atñ¿ticd",
subscrito em Madrid em 1992 pela I Conferéncia, mdciona no ponlo XVIII.
entre as medidas adoltadas, a de "Patenciar .leridatueñ¡e d accao
iht.rhacional em ñd¡¿tid de Seguranqa Social Posibilitañdo o
desenvolvituehto ¿e fornas de caopelaeao entre as rcspe.tirE InstituiqÓes.

fohenrando a cooúenaeaa entre o! ¡L¡fetentes Sistenas, Joñlecddo as
pro.¿ssos de internaciahaLiacaa das dneibs da Segurdnqa Soc¡dl no
áNbito lb¿frramencano -.. ...

Pamlelamente, o texto do 'Códiqo lberc'anericaho ¡la Seguranca Socía|".
aprcvado na II Confercncia, realizada em Madrid e]n 1995, estabel€ce, na
Pa¡te I - Principios Fundame¡tais, no afigo 20', n' I q\e O objectito de
canverséncia ¿as políncas ¿e Sesutunea Social d.t facilitar a
caaf¡|¿nacAa das respect¡rú legisll|¡ies a sM dplicacAo .oncoteñ¡e,
sucesira aü sinultánea, na que se rcfere á sihtacaa dos trdbalha.lore!

A III Confeéncia, realizada em Valé¡cia em 2002, ra sxa Declamgao Final
sob o rifllo "Declatuqdo sabrc a Seeura ea Social e Pra¡eccAo Sacial dos
Tr.¡balha1larcs tuigantes a lbelo Ahéri.a , en'rn iou, €ntre oul¡os teñas.
logo no primeirc po¡to, a necessidade de 'For¡alecer d solidarieda.le
¡htenacional no Anbito da Seguranca Sacial dirceioñada á ittegtuSdo e A
protecCdo ¿o trabalhddor ñiAtuhte e ao inPulso da ¿esenrolrimetlb e
intercánbia ecahóni.o entre as Esta.los lbüa'ameicahos, atrü¿s da
p,"'na,¿a d" Caavpaia' b tdtP'att e aulti¡ate,"" 

-
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Pot úlrima, o "Co¡üuhj.dda F¡¡¿¡' da IV Co¡feréncia, re¿lizada em Alicante
em 2003, m€nciona igualmente entr€ os seus "O¡i¿.ltlor .¿urrs', no
núnero 5, a conveniéncia de '... gatuñt¡ a cóñputo das quotizaqóes e a
pottdbil¡.lade dos lJie¡bs nos @sas cada wz tudis tequen¡es da tuobilitl4.le
do nerca¡1o de trabalha.

Que a aceleragao do actual proceso de mundializagáo conduz a novas e
complexas coreLaeóes entre os diferentes Estados, o que inplica, entre
oulros aspectos, um aLargado processo de reestruluraqáo e de reorganizagáo
das fomas de produgao e a procura de novos vinculos entre
desenvolvlmento económico e dese¡volvimento social. bem como uma
crescente interdependéncia entre paises e reeióes, em consequéncia de um
movimento acr€scido de bens. sewigos, capitais, comunicag6es. teclologias

Que este nesmo processo de nu¡dializaqao originou diferentes movimentos
de integrageo regio¡al nos quais se encontn envolvida uma gmnde pate dos
Estados nacionais. Desla fom4 no seio da Comunidade lbero-anericana. o
Mercado Comun do Sul (MERCOSUL), a Conunidade Andina, a
OrganizagÁo dos Estados C€niro-americanos, ou a ades¿o de Espa¡ha e
PoíLg¿l  a I  r ráo t - ropea. reóresen.m impoÍa.re"  ro\ i renros.  qLel
económicos como sociais, que alterañ as condieó€s a!é entao exlstentes.

I/za Que, a realidade actual aconselha, lor vá¡ias raz6es a que se dé priondade,
se proñova e desenvolvan fo¡¡as de cooleragáo no espago intemacion¿l
que abranjam dllerentes actividades e, em especial, a prciecaáo social na
Conunidade lbero-amencana. ondejá existe uln protu¡do acero comum a
nivel cultural. económico e social.

t/1.

t/.

I// Que todos esies processos, tanto á escala global cono a nivel ¡€gional.
produzem ¡o ánbito sócio-iaboral, entre as suas múltiplas facetas, uma
maior nobilidade de pessoas entre os diferentes Estados.

LY, Que esta fealidade exige, igxalmenle, politicas soclals e económicas
adequadas que comparibilizem o esforgo de dese¡volvimento e de
reeslruturaqao p¡odutiva con a justiga e inclusáo social, e que se
manifestam, entre outros aspectos. m necessidade de que os prccessos de
globalizagáo e lntesragao sejam acompanhados por medidas vocacionadas
para promover ¿ coordenagáo norutiva em úatéria de protecaáo socialque,
sern allerar os res!€clivos sislemas nacionais, pemitam garantlr a iSualdade
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de tratmento e os dkeitos adquiridos ou em vias de aquisigAo dos
trabalhadores qu€ sedesLocam edaspessoas quedeles depend€m.

Que esta gaúntia de dneitos deve, igualmente. reflectirie de forma positiva
na adequada estruturacao das novas lomas de orga¡iza9áo do habalho.
como é o caso do trabalho nao dependente, o trabalho a tenpo parcial ou o
lrabalho temponi¡io, desempe¡nado eln muits oc6ióes por pessod
procedentes de países diferentes do pah de acolhjmento. contribuindo para
atenuar o crescerte e pEocupante processo de jnfomalizaqáo da economi¿
aue tem vindo a oconer na lbero Aménca.

Que tudo isto, co¡jusado com o co¡ceito de solidariedade que deve reser as
relagóes entr€ os nossos povos e Estados, amnselha a impleme aqeo de
iniciativas ibero-americanas que apresentem solueoes para os problemas
exposlos, apedeigoando os processos de coordenagáo em maléria de
Seguranga SociaL e, nomeadamente. ¡o ámbito das prestagóes a longo p¡azo
ou pensóes que, peLa sua própria natueza, sáo susceptíveis de genr
desisualdades, pois requerem periodos de lempo más dilatados para a
aquisigao. consolidagáo e efectivaqao dos dúeitos.

x.

xl.

,Y1¿ Que no ambito d¿ Conunidade lbero-amencana já exislem numerosos
antecedentes de coo¡denaqao legislativa bilateral emultilateral que, ao longo
do lempo, tém demonstrado a sua elicácia como garantia dos dneitos dos
trabalhadores e que, presenteme¡te, necessitañ de uma revis¿o e

t1¿ Que na lbero-América se encontmm em vigor mais de 40 convénios
biLaterais de Segura¡9a Social enlre os diferentes Estados, constituindo uma
rede jurídica de lrin1ei¡a grandeza e uln antecede¡te de e¡ome nqueza
quando se aborda un processo conum de coordenagáo.

-i?L Oue a nivel multilatemi, o Convénio lbero americano de Segurú9a Social
de Quito, subscrilo em 1978 e rarificado por dezasseis paises, slgnincou na
época um impofante avango, espelhado pelos inúmeros Acordos
Administrativos adoptados. A nivel sub-¡egional. o Convé¡io Multilateml da
Segura¡9a Social paÍ¡ a zona da América centml, de 1967, o Piesente
Acordo Multilateral da Segu¡anqa Social do MERCOSUL e o respectivo
ReSulamento Administrativo de Aplicageo, ambos de 1997, e a próxima
entrada en vigo.da Decisáo 583'Ins1rum€nlo Andi¡o de Se8¡F¡9a Social.
(depois de apfovado o seu Regulame¡to que se enconira em avangado estado
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de negociagáo), representam, em cada un dos respeclivos ámbitos
geogniflcos, as manifestagóes mais recenles da pmanente aclividade que
veln s€ndo desenvolvida nesta área há mais d€ neio século.

D f , C L A R A M

Que. tendo em conta os ¿nlecedentes a¡túiormenle referidos e com o objectivo
de dd continuidade aos esforcos desenvolvidos. consideF_se oporruno elabod
um instrumento iniemacional ú¡ico lda a Comunidade lbero-mencana qle
regule e coordene 6 relagóes entre os diveNos sistenas de Seguranga Social eln
vigor nos difere¡tes Estados. Para tal efeito. considera-se imprescindjvel inicid,
mú a naior brcvidade. os trabalhos e estudos que form julsados oportunos,
potenciar o intercAmbio de infomagáo entre os diferentes Estados
Ibefomeric¿nos. e aeilizú as negociagóes preliminares-

A C O R D A M

Primeiro: Inicid o processo de elaboragáo de um Convénio Multilateml de
Segu.anqa Social da Comunidade Ibero-americda, apoiado num l¡ttrcámbio de
infomagao prévia, realizagao dos estudos necessários conduce¡tes á avaliaÉo
das suas repercüssóes económicas e administrativas conducenles a negociagóes
preliminares que, com a naior br€vidade possjvel. permita conlar com um
instrumento único de coordenagáo das Legislagóes nacionais em matéria de
pensóes que. com plena seeuFnga jurídica, garanta os direitos dos trabalhadorcs
mi8rant€s e suas fanillas abrdgidos pelos regimes de Seg!ú¡ga Social dos
diferenles Estados lberoamenca¡os.

Este instrumenio deve respeltar as legislagóes nacionals m maiéria de Segurangá
Social que, na aplicagao da sua plena sobera¡ja, viso.em nos Estados membros d¿
Comunid¿de lbero-americana, n¿o podendo a5 mesms softer alteragóes em
virtude da e¡trada em vigor do Convénio Multilate¡al de Sesuñnqa Sociai da
Comunidade lbero-america¡á (doravante Co¡vénio), assi¡n colno, se for o caso,
serralificado pelos ó¡geos legislativos corespondentes dos diferentes paises.
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S€gundo: Estabeleer como p.inciplos básicos qu€ devem ser co¡lemplados e
regulados no Projecto do Co¡vénio Multilateml d€ Seguranqa Social da
Comunldade Ibe¡o-mericana, pelo menos, os segul¡tes:

Igualdade de tr¿tmenio dos c;dadáos dos paises da comr¡idáde Ibem'
americaa incluídos no ánbito de aplicaqeo pesso¿l do Convé¡io. ¡o que diz
respelo á apLicae¿o das nomas de Seguranqa Social em maléda de pensóes,
e dos direilos e obrigagóes quedelas possm¿dvi.

Inclusáo no campo de aplicagao pessoal do Convé¡io dos trabalhadores
cidadáos dos paises ñembros da Comunidade que desenvolvam xma
actividade dependente ou náo depende¡te, de forma legal, em qu¿lque¡ uñ
dos refendos paises. em vi¡tude da qual fiquem abrangidos pelo campo de
aplicagao pessoal dos respectivos sistemas nacionais, b€m co]no os seus
familiares e sobreviventes.

lnclus¿o ¡o campo de aplicagáo materiaL do Convénio das prestagóes de
Segurü9a Social por velhice, jnvalidez, sobrevivéncia e outras prestagóes
económicas originadas por situagóes similares em tu¡9áo das respectivas
leghlagóes nacionais.

Sujeie¿o ¿ legislagáo nacio¡al do pais no qual exqqa a actividade laboral
cono resra ser¿I, sem prejuizo das excepgoes ou das ¡esms €sleciaN que
venham a ser deteminadas.

cara¡ria dos direitos adquiridos, sem que estes fiquem sujeitos a redxgáo,
suspenseo. supfess¿o ou alteragao pelo facto de telm sido adquindos ao
abngo do Co¡vénio. incluindo a sua expofagáo quando se trate de pensoes
de natureza contriblrtiva.

Oaranlia dos direitos em vias de aquisigAo em be¡eficio dos cldadaos dos
países menbrcs da ConLr¡idade Ibero mericana, através d¿ rot¿liza9¿o, se
¡ecessáno, dos periodos de seguro, empreso o! residéncia (conforme o
caso) cumpddos ao abrigo da le8¡lac¿o dos diferenles Estados, sem prejulzo
do cálculo das prestaeóes €m proporgáo do lempo efectlvo de seguro,
emprego ou.esidéncia mcadaum dos Estados ('plor¡¿ta tenporis )
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Colaboragao adminishativa e técnica enire as instit¡i9óes dos diferentes
Estados de foma a facilitar a tramitaqeo e o rcco¡llecimenlo dos dúeitos e
obrigagóes d€corentes do conaénio, incluindo o fonento da utilizagáo de
meios i¡fomáticos e o acesso reñoto ds infon¡agÓes reqxeridas.

As disposigóes dos convénlos bilaleBis ou multilalerais em vigor entre os
País€s da Comunidade lb€ro-americana contiNdam a ser aplicáveis no caso
de s€rem mais favoráveis do que as cor¡espondenles disposiqóes do

As modalidades de aplicaqao das resras do Convénio sereo objecto, na
medlda do necessário, de um Acordo Administrativo.

EIn tun9áo da experiéncia resultarte do Convenio, os pajses membros da
Conunidade lbero americana poderáo aldgd, progresslvamente, o ambito
material do sistemade coordenagáo a outros mmos da seguranqa social.

Terceiro: Solicit3r, no processo da €laboragáo do Prcjecto do Convénio
Multilateml de Segumnga Social da Comunidade Ibero-american¿ e da
¡egociaqao dos próprios co¡teúdos, o apoio e a colaboú9áo da Secretaria Geral
Ibero-amdcana e da Organizaqeo $ero m€ricana de Sesxnnga Social (OISS).
assim como a paticipagáo da Organlzagao Intemacional do Trabalho (OlT), a
Conferéncia lbero-americana da Sesuranra Social (CISS) e oulros Organlsnos
Inlemacionais com implantagáo ¡a regiáo, paa a preparaqeo de um ante-prq€cto
do Convénio Multilateml d€ Segu¡an9a Social da Conunidade Ibero-americana"
após recolha p.évi¡ da docume¡ta9áo técnica e análise da infon¡a9áo a prestar
pelos diferentes Estados Iberoane¡icanos relativamenle á natureza e condieóes
necessárias para a concesseo das prestagóes pecuniá.ias previsl¿s nas respectrvas
Legislagóes com adeqlada avaliagáo da sla repe¡cusseo eco¡ómic¿ e
admitristrativa, devendo convocd se pa.a 2006 !ña prim€ira reuniao técnica por
fon¡a a dar conhecimento dos result¡dos e conclusóes ¿ VI Conl€réncia Ibero'
americana de Ministros Responsáveis Máxlnos da S€guranqa Social

Quarto: R€afin¡ar a viscncia dos acordos alcmgados ¡a IV Conferéncia lbero
americana de Ministros Responsáveis d¿ Segunnga Social. rcalizada em Allcante
(Espanha) em ouiubro de 2001. e avanqar com vista ¿ co¡verséncia dos
objectivos comuns nela eslabelecidos. especialnenle no que diz respeito ¿ melhor
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cobertura dos Sistemas ¡acionais, pronovendo a elabonráo de relatórios €
indicador6 que permitam avaliar o g¡au de convergCncia dos sistemas d€
posoes con esses objectivos.

Quinto: Submeter o pres€nt€ acordo ¿ considengeo da XV Cimeira de Chef€s de
Estado e de Govemo a ter lugar em Sala¡nanca (Espanha) nos dias 14 e 15 de
Outubrc d€ 2005.

Sego!ia,8 e9 Seteúbm 2005


